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Boas Práticas para combater a 
Inadimplência no seu Condomínio

Cada vez mais a inadimplência tem sido uma das dificuldades recorrentes 
enfrentadas pelos síndicos, seja ele profissional ou morador. Página 16
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Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser 
título extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns 
em circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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O conhecimento jurídi-
co é uma qualidade 
muito desejável em 

um síndico, embora não tê-
-lo não seja um impedimento 
para assumir o cargo. Porém, 
é importante estar sempre em 
busca de informações atuali-
zadas sobre os assuntos que 
envolvem o universo dos con-
domínios.
Esse conhecimento diminui as 
chances de cometer falhas que 
possam acarretar prejuízos 
ao condomínio, além de que 
torna a gestão mais eficiente. 

O Jornal do Síndico buscar 
cumprir mensalmente a mis-
são de trazer informações de 
qualidade aos seus leitores, a 
fim de auxiliar no exercício da 
sindicância. 
Nesta edição, trazemos uma 
matéria da seção “Especial” 
sobre uma dúvida que pertur-
ba muitos síndicos e intriga 
moradores: quem é respon-
sável por prejuízos ocorridos 
na garagem do residencial? O 
condomínio tem o dever de 
ressarcir danos materiais cau-
sados a bens guardados nessa 

área comum? Sim e não. A 
resposta é complexa e as ex-
plicações podem ser lidas na 
matéria especial deste mês. 
A vida em condomínio, bem 
como a sua gestão, tem por-
menores que só quem estuda 
e trabalha com esse assunto 
vai entendendo aos poucos, de 
acordo com que adquire expe-
riência. Bom senso, organiza-
ção e jogo de cintura são qua-
lidades imprescindíveis nesse 
cotidiano. 
Na nossa seção “Seu Condo-
mínio” trazemos dicas para 

otimizar as assembleias de 
condôminos. Comumente, 
esse evento se torna palco de 
discussões vazias que não le-
vam a nenhuma resolução e só 
servem para alimentar o clima 
de animosidade entre mora-
dores. Esse tipo de reunião 
deve ser evitado. Confira dicas 
de como tornar sua assembleia 
mais organizada e produtiva!
O Jornal do Síndico agradece 
a atenção de todo seu público 
e deseja mais um mês de mui-
to sucesso. Tenham todos uma 
agradável leitura!

Direct Jornal - cnpJ 31.787.582/0001-21
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HORAS ExTRAS DOS fuNCIONáRIOS: quAIS AS REgRAS? 

Um grande desafio do sín-
dico – sobretudo aquele 
de primeira viagem – é 

gerenciar o quadro de funcioná-
rios: conciliar turnos, horários, 
faltas, folha de pagamento, mo-
nitorar o desempenho, dentre ou-
tras atividades. Essa função ganha 
um grau a mais de dificuldade 
atualmente, pois o Brasil atraves-
sa um momento de transições no 
que diz respeito à sua legislação 
trabalhista. 
A Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT) é o regime que rege 
a imensa maioria dos contratos 
entre empregado e patrão. Nesse 
ordenamento jurídico estão dis-
postas os direitos e deveres dos 
trabalhadores, bem como as re-
gras que orientam as relações de 
trabalho. Tais regras vêm sofren-
do alterações com as quais o sín-
dico, na qualidade de empregador 
frente ao condomínio, precisa es-
tar atento. 
Uma das mudanças advindas do 

conjunto de alterações conheci-
das por “reforma trabalhista” é a 
que diz respeito às horas traba-
lhadas para além da carga horária 
ordinária do funcionário. A partir 
da reforma, o mínimo a ser pago 
ao trabalhador por hora extra 
passou de 20% para 50%. Além 
disso, foram alteradas as regras 
para banco de horas. 
O síndico inteligente e precavido 
é aquele que busca sempre estar 
atualizado em relação aos assun-
tos pertinentes ao condomínio 
seja por conta própria ou con-
tando com uma boa assessoria 
jurídica. Maiores informações 
podem ser obtidas lendo o artigo 
59 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT).
O patrão pode exigir que o em-
pregado faça hora extra? Sim, ele 
pode. Porém a legislação restrin-
ge isso aos casos de necessidade 
imperiosa ou de força maior, ha-
vendo previsão por acordo in-
dividual/coletivo ou convenção. 

direito de receber pelo tempo que 
trabalhou a mais. Quanto? Cada 
hora extra vale pelo menos 50% a 
mais do que a hora normal, ou até 
mais, dependendo da lei, acordo 
ou sentença normativa. É permiti-
do compensar o trabalho extraor-
dinário com banco de horas sob as 
condições previstas na CLT.
Contudo, a possibilidade de o 

funcionário exercer suas funções 
além do horário previsto não é 
ilimitada. A legislação restringe 
a quantidade de horas extras com 
o intuito justamente de se evitar 
abusos. Não podem ser feitas mais 
do que duas horas extras por dia, 
exceto em casos de força maior ou 
necessidade imperiosa, conforme 
já mencionado anteriormente. 

“O síndico inteligente e 
precavido é aquele que 
busca sempre estar 
atualizado em relação 
aos assuntos pertinen-
tes ao condomínio seja 
por conta própria ou 
contando com uma boa 
assessoria jurídica.
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Fora desses casos, a recusa do tra-
balhador pode ser legítima e deve 
ser respeitada. 
Já é sabido que o empregado tem o 
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Obras dentro da lei 
Além de atentar para ques-

tões orçamentárias e 
práticas, há um viés bu-

rocrático que também deve ser 
observado: a empresa contratada 
está em dia com seus encargos 
trabalhistas?
Ao contratar uma empresa para 
prestar um determinado servi-
ço – no caso a própria obra – o 
contratante espera estar isento de 
qualquer obrigação para com os 
funcionários que desempenharão 
a atividade. Porém, não é bem 
assim que funciona. Em uma 
construção com documentação 
irregular tanto em notas fiscais 
quanto em relação aos funcioná-
rios, quem pode ser responsabi-
lizado é o condomínio que está 
usufruindo dos serviços daquela 
empresa. 
Isso se dá porque o Ministério do 
Trabalho e a Receita Federal - que 
geralmente fazem a fiscalização 
por sorteio ou denúncia - enten-

dem que o contratante tem mais 
responsabilidade sobre a obra 
executada do que a própria em-
preiteira. Assim, se, por exemplo, 
a construtora alegar falência, o 
contratante pode ser chamado a 
honrar os custos trabalhistas dos 
funcionários.
Por essa razão, mais que pesqui-
sar preços e prazos de projetos, é 
imprescindível averiguar também 
a idoneidade da empresa que será 
contratada para executar a obra. 
Durante o processo de contrata-
ção, é fundamental que se solici-
te uma série de documentações 
para que sejam comprovadas tan-
to a qualificação técnica dos pro-
fissionais, quanto a regularidade 
da empresa em relação ao quesito 
fiscal e trabalhista para que tudo 
possa transcorrer em ordem e o 
condomínio não possa ser preju-
dicado posteriormente.
É válido lembrar, nesse contexto, 
que desde 2014 – com a publica-

vel por fiscalizar também as obras 
dentro das unidades privativas, 
ou seja, os apartamentos. Ele deve 
verificar se a obra está seguindo o 
que foi inicialmente proposto no 
plano previamente apresentado.  
Na prática, para se executar qual-
quer intervenção na estrutura de 
uma unidade, o dono ou inqui-
lino é obrigado a apresentar ao 

síndico um plano de reforma jun-
tamente a uma ART (Anotação 
de Responsabilidade Técnica) ou 
RRT (Registro de Responsabili-
dade Técnica) assinados por um 
engenheiro ou arquiteto regis-
trados no CREA. Essas pessoas 
assinam como sendo os profissio-
nais que se responsabilizarão por 
acompanhar a obra.

“Seja para construir 
ou reformas, as obras 
dentro do condomínio 
são sempre motivo de 
preocupação extra por 
parte do síndico, o qual 
passa a receber mais 
uma incumbência, a de 
fiscalizar e garantir a 
execução adequada. 

ção da norma 16.280 da Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas 
– o síndico passou a ser responsá-
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Jurisprudência 
STJ - RECURSO ESPECIAL REsp 1677737 RJ 

2015/0315365-1 (STJ)
Jurisprudência•Data de publicação: 
29/06/2018
EMENTA
 CONDOMÍNIO HORIZONTAL. SHOPPING 
CENTER. AÇÃO ANULATÓRIA DE ES-
CRITURAS DE COMPRA E VENDA E DE 
CONVENÇÕES DE CONDOMÍNIO. USO 
EXCLUSIVO DE PARTES DE ÁREA CO-
MUM. 1. Recursos especiais oriundos 
de ação anulatória de escrituras públi-
cas de compra e venda e de conven-
ções de condomínio, que atribuíram a 
determinado condômino o uso exclusi-
vo de partes de áreas comuns de shop-
ping center. 2. RECURSO ESPECIAL DOS 
CONDOMÍNIOS DEMANDADOS: 2.1. A 
jurisprudência do STJ é no sentido de 
que a confirmação de decisão mono-
crática de relator pelo órgão colegiado 
sana eventual violação do art. 557 do 
CPC/1973. 2.2. A ausência de previsão 
de sustentação oral no julgamento do 
agravo regimental (interno) não viola do 
princípio da ampla defesa, ante a possi-
bilidade de apresentação de memoriais 
pela parte interessada. Precedentes. 
2.3. Ausência de prequestionamen-
to dos demais dispositivos apontados 
como violados, mesmo com a oposição 
de embargos de declaração. Incidên-
cia do óbice da Súmula 211/STJ. 2.4. 
Alegação da existência de litisconsór-
cio passivo necessário que esbarra no 
óbice da Súmula 211/STJ, pois tal tese, 
bem como a disposição do art. 47 do 
CPC /73, não foram analisados pelo Tri-
bunal de origem. 2.5. Acórdão recorrido 
em consonância com o entendimento 
do STJ no sentido de que compete ao 

síndico do condomínio promover a de-
fesa dos interesses comuns dos condô-
minos. 3. RECURSO ESPECIAL DA AME-
RICAN MIX PLANEJAMENTO LTDA - EPP. 
3.1. Diversas particularidades distin-
guem o condomínio horizontal em sho-
pping center do seu modelo jurídico tra-
dicional. 3.2. O adquirente da loja em 
shopping center, apesar de proprietá-
rio de uma unidade autônoma, poderá 
sofrer restrições, desde que contratual-
mente acertadas, ao seu direito de con-
dômino. 3.3.
Encontrado em: Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso especial inter-
posto pelos Condomínios

STJ - AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RE-
CURSO ESPECIAL AgInt no AREsp 887226 

SP 2016/0072451-5 (STJ)
Jurisprudência•Data de publicação: 
30/10/2017
EMENTA
 CONDOMÍNIO. LEGITIMIDADE PASSI-
VA PARA COBRANÇA CONDOMINIAL DE 
UNIDADE ALIENADA CONDICIONADA À 
IMISSÃO NA POSSE E AO CONHECIMEN-
TO PRÉVIO DO CONDOMÍNIO SOBRE A 
ALIENAÇÃO. TESE FIRMADA EM RECUR-
SO REPETITIVO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A legitimidade passiva do compro-
missário comprador para responder à 
cobrança condominial em caso de alie-
nação de unidade não registrada está 
condicionada à imissão na posse e ao 
conhecimento prévio do condomínio. 
Tese firmada em recurso repetitivo. 
Caso concreto no qual, segundo o Tribu-
nal de origem, o condomínio teve pleno 
conhecimento da alienação. 2. Agravo 

interno desprovido.
Encontrado em: Vistos, relatados e dis-
cutidos estes autos, acordam os Minis-
tros da Terceira Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, 
por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, nos termos do voto do Sr. Minis-
tro Relator. Os Srs. Ministros Moura Ri-
beiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cue-
va votaram com o Sr. Ministro Relator. 
T3 - TERCEIRA TURMA DJe 30/10/2017 
- 30/10/2017 AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AgInt 
no AREsp 887226 SP 2016/0072451-
5 (STJ) Ministro MARCO AURÉLIO BELLI-
ZZE

STJ - AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RE-
CURSO ESPECIAL AgInt no AREsp 1106529 

SP 2017/0119556-4 (STJ)
Jurisprudência•Data de publicação: 
28/02/2018
EMENTA
 CONDOMÍNIO. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE NULIDADE DE CLÁUSULA DA CON-
VENÇÃO DE CONDOMÍNIO. CRITÉRIO DE 
DIVISÃO DE DESPESAS. AGRAVO INTER-
NO NÃO PROVIDO. 1. A observância do 
critério de rateio das despesas condo-
miniais expresso na convenção condo-
minial é obrigatória, em especial quan-
do se trata do critério previsto em lei 
como regra geral. Precedentes. 2. Agra-
vo interno não provido.
Encontrado em: 000083 SUM:000568 
(DESPESAS CONDOMINIAIS - OBSER-
VÂNCIA DO CRITÉRIO DE RATEIO PRE-
VISTO NA CONVENÇÃO DO CONDOMÍ-
NIO
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Três vilões da convivência entre vizinhos
Viver em comunidade nun-

ca foi tarefa fácil. O ser 
humano, por sua natureza, 

tem a necessidade de marcar seu 
território e para fazer isso, muitas 
vezes termina por extrapolar seus 
limites e invadir o espaço alheio. 
Um condomínio é um patrimônio 
coletivo. 
Há as unidades, as quais são de 
posse individual de cada um de 
seus proprietários, e há também 
áreas compartilhadas entre todos. 
Além da estrutura física, também 
são relativos à coletividade con-
ceitos mais abstratos como valori-
zação e segurança do imóvel.
Administrar um condomínio é 
estar em contato permanente com 
o choque de interesses entre pes-
soas de mentalidades, posturas e 
comportamentos distintos. Quem 
se propõe a ocupar o importan-
te papel de síndico tem que estar 
preparado para lidar com os con-
flitos e agir como “fiel da balança”, 
ou seja, mediador entre os condô-

minos. Listamos aqui, três casos 
reais que exemplificam alguns dos 
principais fatores “vilões” gerado-
res de impasses entre vizinhos. 
Barulho – Esse é o primeiro da lis-
ta em praticamente todos os con-
domínios! A microempresária Li-
via Almeida, moradora de Olinda 
(PE), morou em apartamento tér-
reo por três anos e se sentia inco-
modada pelo barulho provocado 
pelas crianças do prédio. “Até en-
tão, eu só havia morado em casa e 
não imaginei que o barulho fosse 
tanto para os moradores do térreo. 
Era bola batendo na minha janela 
o dia todo, bicicleta... Enfim, coi-
sas de criança, mas que acabavam 
me atrapalhando”, conta. A ques-
tão, de acordo com Livia, é que o 
condomínio não dispunha de área 
de lazer adequada. “Por conta dis-
so, as crianças brincavam perto 
dos apartamentos. Eu não gostava 
de ficar reclamando, então mudei 
para outro prédio e desta vez es-
colhi o terceiro andar”, disse.

Garagem – Mesmo quando as 
vagas são determinadas para os 
apartamentos, há ocorrências de 
motorista estacionando em es-
paço alheio. Imagine só o que 
acontece nas chamadas “garagens 
rotativas” muito comuns em con-
domínios de pequeno porte. São 
aquelas cujo número de vagas não 
corresponde à quantidade de uni-
dades, ou seja, fica com a vaga o 
morador que chegar primeiro ou 
– em ambientes mais civilizados – 
pode ser estabelecido um rodízio 
semanal. Parece confuso e, sim, 
este método normalmente gera 
confusão. A estudante Maria Ca-
valcanti afirma que no prédio em 
que morou durante os primeiros 
anos da faculdade em João Pessoa 
(PB), o sistema gerava discussão 
entre os moradores. “Às vezes era 
porque visitantes estacionavam, 
noutras porque a própria admi-
nistradora do condomínio elegia 
este ou aquele apartamento como 
dono da garagem. Ou seja, nin-

guém sabia o que era rotativo e o 
que não era”.
Animais – A presença de bichos 
de estimação no condomínio ren-
de muitas polêmicas que chegam 
ao Judiciário, inclusive. O fato é 
que nem todas as pessoas são afei-
tas a animais e se incomodam em 
ter de dividir áreas comuns com 
eles. A advogada Márcia Ferreira 
já teve uma desagradável surpresa 
ao abrir a porta de casa. “Encon-
trei fezes do cachorro da minha 

vizinha não apenas em meu capa-
cho, mas em todo o corredor do 
andar, chegando até o elevador. 
Compreendo que o animal certa-
mente deveria estar doente e não 
teve culpa, mas era obrigação da 
dona limpar tudo. Isso não foi fei-
to. Depois fui cobrar uma explica-
ção para o ocorrido e fui recebida 
com agressões verbais. Levei a 
questão ao síndico do condomí-
nio e fui tratada com indiferença”, 
reclama. 
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ESPECIAL

Muitas pessoas buscam 
morar em edifícios 
com vagas de garagem 

com o intuito de oferecer maior 
proteção ao seu veículo, para não 
o deixar exposto aos riscos de fi-
car estacionado em via pública: 
batidas, riscos e principalmente 
roubo. Porém, será que essa “pro-
teção” é mesmo efetiva dentro do 
prédio?
É fato que as chances de ocorre-
rem danos ou furtos dentro do 
condomínio são bem menores 
que do lado de fora. Contudo, 
quando esses incidentes desagra-
dáveis acontecem, quem se res-
ponsabiliza pelo prejuízo? Essa é 
uma obrigação do condomínio?
A resposta para essas dúvidas 
tem uma certa complexidade. O 
consenso geral nos mostra que 
os condomínios residenciais, em 
regra, não possuem o dever de 

guarda e vigilância sobre os bens 
particulares dos condôminos, já 
que não há contrato de depósito 
que imponha tais obrigações. 
A exceção se dá nos condomínios 
que possuem previsão expressa 
no regimento interno ou ata de 
assembleia convocada para essa 
deliberação de que são responsá-
veis pelo ressarcimento de perdas 
sucedidas na garagem do prédio. 
O eventual prejuízo – nesses ca-
sos – é, portanto, dividido soli-
dariamente entre os moradores e 
diluído na taxa condominial. 
Entretanto, a interpretação da lei 
depende da situação que deman-
da arbitragem da Justiça e o en-
tendimento dos juristas às vezes 
divergem. É o que ilustra uma 
decisão da 5ª Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça de Santa Ca-
tarina (TJSC) o qual confirmou 
sentença da comarca de Joinville 

condenando um condomínio ao 
pagamento de indenização por 
danos materiais em favor de um 
morador que teve suas duas mo-
tos furtadas da garagem do pré-
dio, em 2014.
O condomínio, inconformado 
com a decisão, alegou que a Con-
venção e o regulamento interno 
do prédio não preveem a respon-
sabilidade de indenizar nesses 
casos, de forma que se considera 
isento de qualquer responsabili-
dade decorrente de atos ilícitos 
cometidos nas áreas de uso co-
mum.
O desembargador relator da ape-
lação chamou atenção para o 
fato de que, embora o regimen-
to interno do condomínio não 
preveja indenização em caso de 
furto, o contrato celebrado com 
a empresa de seguros inclui a co-
bertura para diversos sinistros, 

entre os quais “Responsabilidade 
Civil do Condomínio” e “Guarda 
Veículos – Compreensiva”, cujo 
pagamento do prêmio é rateado 
entre os condôminos.
Além disso, considerou que o 
condomínio possui sistema de 
vigilância em tempo integral, o 
que implica, também, seu assen-
timento quanto ao dever de vigi-

lância. “Inegável, pois, que o con-
domínio, ao firmar contrato de 
seguro com cobertura para furto 
de veículo em suas dependên-
cias, assumiu o dever de respon-
der civilmente pelos danos dele 
decorrentes”, anotou o relator. A 
câmara, em decisão unânime, 
manteve a indenização por danos 
materiais.

Danos e furtos na garagem: 
quem é o responsável?
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SEguRANÇA

Cuidados com crianças no elevador
Você sabia que o elevador 

é um meio de transporte? 
E mais: ele é considerado 

o meio mais seguro que existe, fi-
cando na frente de aviões, trens, 
carros, barcos e todos os demais! 
Assim como todo equipamen-
to que realiza o transporte seres 
vivos ou objetos, existem regras 
de segurança para o seu uso ade-
quado. 
Os elevadores são itens presentes 
na maioria dos condomínios ver-
ticais com mais de três andares e, 
com o progressivo aumento des-
sa categoria de edifício, alcan-
çando alturas cada vez maiores, 
o uso desse meio de transporte 
se torna indispensável. 
É importante que todos os usu-
ários saibam como usar correta-
mente os elevadores e como agir 
em casos de acidentes. Essas ins-

truções devem incluir também 
as crianças do condomínio, as 
quais devem ser orientadas sobre 
o uso adequado do elevador, a 
fim de evitar possíveis acidentes. 
Algumas regras gerais devem ser 
obedecidas para garantir a segu-
rança:
1) Crianças com menos de 10 
anos não devem utilizar o ele-
vador sozinhas; elas devem estar 
sempre acompanhadas de um 
indivíduo adulto que se respon-
sabilize. 
2) Lembre: o elevador é um meio 
de transporte, não é local para 
brincadeiras. Portanto, é proibi-
do gritar ou pular dentro dele. 
Os saltos podem ocasionar a in-
terrupção do trajeto.
3) O interfone é uma ferramenta 
essencial para comunicar-se com 
o lado externo, caso o elevador 

pare. Então, é terminantemente 
proibido que crianças brinquem 
com esse objeto tão importante. 
4) Não é permitido que se aper-
tem todos os botões do painel de 
uma só vez. Além de atrasar a 
viagem – e com isso desperdiçar 
tempo e energia – a “brincadei-
ra” pode danificar as teclas do 
painel e causar prejuízos. 
5) Crianças devem ser orienta-
das a sempre se certificarem de 
que o elevador está nivelado com 
o andar antes de adentrar ou sair 
da cabine. 
Essas são algumas das precau-
ções necessárias para a condu-
ção de crianças no elevador, 
lembrando que a companhia de 
um adulto é fundamental. Afora 
isso, é válido lembrar que – as-
sim como um carro ou outro 
meio de transporte – os elevado-

res requerem manutenções peri-
ódicas, as quais devem ser feitas 
por profissionais especializados 
nessa função. 
Vistorias de checagem de fun-
ções, troca de peças desgastadas, 

revisão mecânica, revisão elétrica 
são funções que devem ser reali-
zadas por técnicos responsáveis 
regularmente. Assim, evitam-se 
prejuízos maiores e, principal-
mente, os acidentes. 
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REfORMAS Por Fábio Barletta Gomes|

Um tormento para síndicos 
e condôminos certamente 
são as infiltrações e os va-

zamentos. Estas patologias, além 
de causarem um enorme des-
conforto aos moradores com o 
surgimento em suas unidades de 
bolores e mofos, é uma das maio-
res causas de danos à estrutura da 
edificação.
Mas, afinal, quem responde pelas 
infiltrações e vazamentos? Quem 
deverá arcar com as despesas de 
reparação?
Apesar do tema representar uma 
fonte de dúvidas constante para a 
coletividade condominial, tem-se 
que a regra não apresenta maiores 
dificuldades de compreensão.
Nesse contexto, para se chegar ao 
responsável pelo ressarcimento 
dos danos, teremos que passar 

por duas etapas de verificação: 
o primeiro passo é identificar a 
origem da infiltração ou do vaza-
mento para, em seguida, verificar 
se se trata de uma área comum do 
condomínio ou uma área de uso 
privativo.
Valendo-nos dos conhecimentos 
de matemática advindos de longa 
data, ainda dos bancos escolares, 
poderíamos sintetizar esse tema 
em duas equações básicas:
Infiltração/vazamento + área co-
mum = responsabilidade do con-
domínio;
Infiltração/vazamento + área pri-
vativa = responsabilidade do con-
dômino.
Assim, se a infiltração é oriunda 
da má conservação da fachada da 
edificação, os custos deverão ser 
suportados pelo condomínio, in-

clusive pelos danos verificados nas 
unidades autônomas.
E se a origem da infiltração se en-
contra no terraço da cobertura?
Vamos então nos valer da mesma 
fórmula: identificada a causa deve-
-se verificar se a área integra uma 
unidade autônoma ou se a laje ou 
terraço são áreas de uso comum. 
Na primeira hipótese a responsa-
bilidade será do proprietário da 
área, ao passo que, caso se trate de 
área comum, a responsabilidade 
será do condomínio.
Dificuldade maior, é quando os va-
zamentos decorrem da tubulação. 
A identificação do exato ponto da 
patologia é, por vezes, tormentosa, 
e dependerá de uma vistoria téc-
nica, realizada por profissional da 
área. Todavia, identificada a causa, 
a regra permanece a mesma.

Aqui, sem maiores detalhamentos 
técnicos, é necessário ter em men-
te que os edifícios possuem duas 
redes de encanamento: a rede ver-
tical ou coluna principal, respon-
sável pela condução da água e do 
esgoto entre as unidades e a via pú-
blica, e a rede horizontal, também 
chamada de canos ramais, respon-
sável pela ligação da tubulação do 
condomínio à das unidades.
A rede vertical é tida como área 
comum, ao passo que a rede hori-
zontal é considerada área privativa, 
donde se conclui que, regra geral, 
eventuais vazamentos decorrentes 
da primeira será de responsabili-
dade do condomínio e, da segun-

da, do condômino.
Percebam, portanto, que a temáti-
ca apresentada, apesar de ser obje-
to de intensos e acalorados debates 
no dia a dia dos condomínios, não 
apresenta sobressaltos jurídicos.

*Fábio Barletta Gomes é advogado em 
Belo Horizonte, especialista em Direito 
Condominial. Sócio da Barletta, Oliveira 
& Martins Advocacia Condominial e da 
B&O Assessoria Condominial e Síndicos 
Profissionais, empresas integrantes do 
Grupo B&O. É professor de Direito Con-
dominial, palestrante e autor de diversos 
artigos sobre direito condominial, publi-
cados nos mais variados canais e revistas 
especializadas. Autor do livro Gestão Con-
dominial Eficiente. Coordenador do Cur-
so de Qualificação de Síndicos do Grupo 
B&O

Infiltrações e vazamentos: 
quem paga a conta?



COTIDIANO Por Redação| 

Uma caixa de papelão ou 
um móvel desmontado, às 
vezes uma bicicleta ou um 

brinquedo de criança... Muitos 
são os objetos que ficam dispersos 
pelo condomínio por moradores. 
Os locais preferidos para esse de-
pósito geralmente são as vagas da 
garagem ou as escadarias. Essa 
prática, além de ir contra as re-
gras condominiais, pode trazer 
problemas para a segurança dos 
próprios condôminos. 
Em uma noite de janeiro deste 
ano o alarme de alerta contra in-
cêndios tocou no edifício de 20 
andares em que mora a engenhei-
ra G. T. L., 50 anos na cidade de 
João Pessoa (PB). “Estava em casa 
com minha filha e nos assusta-

mos. Recorremos às escadas para 
sair do prédio, pois sei que não 
se deve usar os elevadores nesses 
casos, e nos surpreendemos com a 
quantidade de entulhos obstruin-
do a passagem nas escadas”, relata 
a moradora.
Para a sorte dela e dos demais 
condôminos, o alarme foi soado 
por engano e não havia foco de in-
cêndio. “Consegui descer as esca-
das com muita dificuldade e já na 
portaria fomos informadas de que 
era um alarme falso. Porém, aque-
le episódio me deixou bastante 
preocupada e levei essas conside-
rações ao síndico, que ordenou a 
retirada de todos os objetos colo-
cados em espaço coletivo”, conta. 
O cenário descrito pela engenhei-
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Síndico pode mandar 
recolher objetos armazenados 

em local impróprio
ra não é muito diferente de outros 
vistos em condomínios de todo o 
Brasil, onde moradores extrapo-
lam os limites da sua propriedade 
privada e passam a acondicionar 
seus pertences em áreas comuns 
do prédio, como por exemplo as 
escadas. Isso pode trazer sérias 
consequências, uma vez que as es-
cadas são rotas de fuga de incên-
dio e devem estar perfeitamente 
acessíveis na hora da emergência. 
O mesmo se aplica aos bens colo-
cados na garagem, ainda que seja 
na vaga privativa do morador. A 
garagem tem por finalidade única 
servir de espaço para colocação de 
veículos e não como um prolon-
gamento do apartamento do in-
divíduo, onde ele pode armazenar 
despojos por tempo indetermina-
do. 
O síndico à frente do condomínio 
deve manter conduta rigorosa em 
relação a isso e tais regras devem 
estar explícitas na Convenção do 
condomínio, bem como as de-
vidas multas e penalidades para 
quem as desobedecer. 
É válido, inclusive, frisar que o 
condomínio não tem quaisquer 
responsabilidades em casos de 
perdas, danos, roubo de materiais 
guardados em locais indevidos. 
De mesmo modo, é dado ao con-
domínio e à pessoa do síndico o 
direito de remover tais pertences 
sem aviso prévio dos locais inade-
quados, a fim de garantir a segu-
rança do prédio. 
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LEgISLAÇÃO Por Redação com TJMS |

Abuso do direito de expressão 
pode gerar indenização

Existe uma diferença flagran-
te entre opinar e acusar. A 
primeira ação é um direito 

de todos, já a segunda pressupõe 
a existência de provas. Em casos 
em que as duas coisas se confun-
dem, pode haver prejuízo para a 
imagem da pessoa que está sen-
do alvo do discurso e configurar 
o abuso do direito de expressão, 
o que pode, sim, gerar indeniza-
ções. 
Ao oferecer seu nome para o 
cargo de síndico, o indivíduo já 
deve fazê-lo sabendo que prova-
velmente será alvo de críticas, o 
que – em um primeiro momento 
– não é nada grave, desde que não 
se transformem em agressões e 
acusações que denigram a honra 
da pessoa. 
No Mato Grosso do Sul um ex-
-síndico conquistou na Justiça 
uma indenização no valor de R$ 
10 mil a ser paga por duas mora-
doras do antigo condomínio em 
que morava e do qual foi adminis-
trador. O juiz da 2ª Vara Cível de 

Campo Grande julgou proceden-
te o pedido de indenização por 
danos morais por conduta ilícita 
e pela configuração de abuso do 
direito de expressão contra o ex-
-síndico D. L..
O mesmo exerceu o cargo de 
síndico do condomínio entre os 
anos de 2007 e 2009, sendo que 
em maio de 2009, as moradoras 
atribuíram a ele diversas irregula-
ridades financeiras dentre outras 
imputações caluniosas e difama-
tórias. Consta nos autos que as rés 
realizaram uma auditoria no resi-
dencial, a qual foi apresentada na 
assembleia de condôminos, sem a 
devida presença do síndico para 
exercer seu direito a defesa, o que 
culminou com a destituição do 
cargo de síndico por votação da 
maioria dos condôminos.
Além disso, o ex-síndico relatou 
que os constrangimentos foram 
ainda maiores, pois as requeri-
das visitaram outros condôminos 
para denegrir e destruir a sua ima-
gem, e assim assumir o controle 

do residencial, o que consegui-
ram. Por conta disso, D.L. alega 
que ficou doente depois das injú-
rias praticadas pelas requeridas e 
foi obrigado a sair do prédio por 
não suportar mais os deboches, 
brincadeiras e desrespeito contra 
a sua pessoa, efetuados pelos con-
dôminos depois desta situação.
Ao analisar o caso, o juiz destacou 
que nada restou comprovado nos 
autos quanto a qualquer desvio 
de valores ou aproveitamento do 
cargo em benefício próprio, con-
forme indicaram insistentemente 
as contadoras que apresentaram 
os resultados da auditoria na as-
sembleia. Assim, observou que 
a conduta das rés foi manifesta-
mente ilícita e configurou nítido 
abuso do direito de expressão.
Em sua decisão, o juiz ressaltou a 
proteção à honra da pessoa, decla-
rando-a inviolável. “É assegurado 
o direito de resposta, proporcio-
nal ao agravo, além da indeniza-
ção por dano material, moral ou 
à imagem (…). Percebe-se clara-

mente que as rés desvalorizaram a 
conduta do autor enquanto síndi-
co, ultrapassando o que seria uma 
cobrança por sua conduta admi-
nistrativa, ingressando na esfera 
pessoal e fazendo surgir um des-

crédito junto aos moradores em 
relação a suas atitudes morais e 
éticas, o que, por certo, ultrapassa 
o mero aborrecimento, atingindo 
valores considerados pelo ser hu-
mano como essenciais”, afirmou.



BEM ESTAR Por Redação JS |

Obesidade é responsável por 
vários prejuízos à saúde

A obesidade é um problema 
que vem gradativamente cha-
mando a atenção e fazendo 
soar o alerta em países em de-
senvolvimento, como é o caso 
do Brasil. Estima-se que em 
1995, havia no mundo 200 mi-
lhões de pessoas obesas e esse 
número aumentou para 300 
milhões no ano 2000. De lá 
para cá, o número vem subin-
do vertiginosamente. 
Por que essa situação é tão pre-
ocupante do ponto de vista de 
saúde pública? Porque a obesi-
dade acarreta sérias repercus-
sões sociais e psicológicas que 
afetam ambos os sexos e prati-
camente todas as idades, inclu-
sive vem acometendo cada vez 
mais crianças. 
Problemas cardiovasculares 
são as principais consequên-
cias de se estar muito acima 

do peso ideal, o que torna as 
pessoas mais vulneráveis à 
hipertensão e suscetíveis a in-
cidentes possivelmente fatais, 
como é o caso do infarto do 
miocárdio. 
A diabetes é um outro pro-
blema que comumente apa-
rece decorrente da obesidade. 
Trata-se de uma dificuldade 
do organismo em absorver 
glicose, um combustível es-
sencial para fornecer energia 
ao corpo. Assim, o indivíduo 
diabético, torna-se dependen-
te – quase sempre permanen-
temente – de medicações orais 
ou até mesmo injetáveis. 
Outro prejuízo não menos im-
portante é o dano ao sistema 
ósseo, que fica sobrecarregado 
tendo que suportar um peso 
muito superior àquele para o 
qual foi “programado”. Resul-

tado disso são as dores articu-
lares e a diminuição da fun-
cionalidade corporal, como 
– por exemplo – a capacidade 
de curva-se, levantar, cami-
nhar. Em uma pessoa obesa, 
toda a coluna vertebral fica 
sobrecarregada, aumentando 
a incidência de degenerações 
e chances de fazer uma hérnia 
de disco. 
Se esse é um mal tão prevalen-
te e que acarreta tantos pre-
juízos individuais e coletivos, 
uma vez que gera demanda 
para os serviços de saúde pú-
blica, o que pode ser feito a 
respeito? Embora haja iniciati-
vas de conscientizar a popula-
ção e regular os alimentos que 
são oferecidos no mercado, o 
poder público não é capaz de 
gerenciar totalmente esse pro-
blema. 

O combate à obesidade depen-
de – em grande parte – da força 
de vontade e iniciativa do pró-
prio indivíduo obeso, para que 
se conscientize de sua situação 
de risco e busque ajuda. A ado-
ção de melhores hábitos ali-
mentares é fundamental para 
diminuir o peso. 
Além disso, combater o se-
dentarismo e iniciar alguma 

atividade física contribui mui-
to para a perda de peso e me-
lhoria geral da saúde. E para 
isso não é obrigado dispor de 
dinheiro, há atividades que po-
dem ser feitas gratuitamente 
como caminhar, correr, subir 
escadas. O ideal é que se bus-
que o auxílio de profissionais 
para orientar e acompanhar o 
processo de perda de peso.
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  Pinturas e Reformas   Pinturas e Reformas  Limpeza e Manutençao Predial

  Manutençao Predial

  Segurança Eletrônica

  Polimento



As flores naturais são elemen-
tos que enriquecem a apa-
rência de qualquer cenário e, 
por isso, são muito utilizadas 
para decorar ambientes tan-
to domésticos, quanto cor-
porativos. Engana-se quem 
acredita que o preço para 
manter esse embelezamento 
é excessivamente caro. Existe 
no mercado uma ampla gama 
de espécies que podem servir 

Flores de 
verão 
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produtos de limpeza de alta 
performance (o que está in-
cluso junto à mão-de-obra), 
o que acarreta também uma 
diminuição no desperdício de 
produtos. 

Manutenção 
de Fachadas

A fachada é o cartão de visitas 
do prédio e, portanto, melho-
rar a aparência dela é também 
agregar valor ao próprio con-
domínio. Além disso, é ela 
quem dá a “cara” do condo-
mínio e cria um valor senti-
mental nos que nele habitam. 
Reformas e manutenções nes-

sa área devem ser cuidadosas 
para não descaracterizá-la e 
não causarem mais prejuízos 
que benefícios.
Alguns aspectos devem ser 
observados levando em con-
sideração que a fachada é a 
parte mais vulnerável do pré-
dio, estando exposta a tudo): 
fixação errada das redes de 
proteção pode causar trincas 
e infiltrações de água, bem 
como o uso inadequados de 
impermeabilizantes; a falta de 
vedação da caixilharia, janelas 
e alvenaria pode contribuir 
para o aparecimento de umi-
dade.

DICAS| DICAS| DICAS| DICAS| DICAS| DICAS| Redação com Assessoria |

a esse fim e as flores da estação 
são preferencialmente as que 
saem mais em conta. 
Na estação mais quente do 
ano várias espécies se desen-
volvem, mas podemos dar 
destaque a algumas que po-
dem servir para a finalidade 
mencionada anteriormen-
te: 1) Rosas (são um clássico 
durante todo o ano, mas no 
verão se destacam principal-
mente as coloridas); 2) Mar-
garidas (delicadas e alegres, 
elas são as mais versáteis das 
flores); 3) Astromélias (a co-
loração amarela traz frescor e 
vibração ao ambiente); 4) Cra-
vos (também são uma clássica 
opção de decoração).

liMpeza 
proFissional

Menores obrigações na rela-
ção de trabalho e maior efici-
ência na execução do serviço 
são os dois principais atrati-
vos apontados como decisivos 
para a opção de um contrato 

com uma empresa de limpeza 
profissional em substituição 
à contratação de um funcio-
nário. Além de possibilitar 
uma menor preocupação com 
questões trabalhistas, essa op-
ção pode trazer maior satisfa-
ção na prestação do serviço.
Com a crescente competitivi-
dade no mercado, empresas 
desse tipo se esforçam para 
prestar o melhor desempenho 
a fim de conquistar o cliente. 
O diferencial são os profis-
sionais capacitados e o uso de 
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BEM ESTAR Por SIMONE GONÇALVES - Advogada |

Boas Práticas para combater a 
Inadimplência no seu Condomínio
Modernamente, é cada 

vez mais comum resi-
dir em condomínios, 

ou seja, imóveis com partes 
individuais e coletivas.
E, lidar com a inadimplência 
condominial é bem compli-
cado, porém, com a utilização 
de algumas práticas, é possível 
enfrentar este mal.
Cada vez mais a inadimplência 
tem sido uma das dificuldades 
recorrentes enfrentadas pelos 
síndicos, seja ele profissional 
ou morador.
Atualmente, com as finanças 
apertadas, muitos condômi-
nos deixaram de pagar sua 
taxa condominial, mesmo 
com possibilidade de vir a per-
der o imóvel.
A situação da inadimplência é 
muito delicada, uma vez que 
envolve a convivência, har-
monia e, muitas vezes, proxi-
midade afetiva entre síndico e 
condôminos. 
É comum que, em diversos 
casos, haja constrangimento 
do síndico na hora de cobrar 
aquele que está inadimplente 
ou até mesmo tomar as provi-
dências judiciais cabíveis.
Por óbvio que cada situação 
requer um tipo de postura da 
gestão condominial, sendo 
que os acertos amigáveis con-
tinuam a ser os mais rápidos e 
práticos.
Desse modo, a fim de superar 
tantas dificuldades para reali-
zar uma gestão mais eficiente, 
as boas práticas são essenciais. 
Vejamos algumas delas:
- conscientização dos Mora-

dores: é prática essencial de 
uma gestão condominial que 
busca a redução da inadim-
plência fazer campanhas pe-
riódicas destacando a impor-
tância da vida financeira do 
condomínio e demonstrando 
o impacto que a inadimplência 
produz nas contas do prédio e 
na vida dos seus moradores, 
pois, por exemplo, os adim-
plentes acabam, injustamente, 
tendo que custear os inadim-
plentes. E para que as campa-
nhas tenham uma efetividade, 
é fundamental haver uma atu-
ação conjunta do síndico, con-
selheiros e condôminos.  
- investir na valorização do 
prédio: Além de campanhas 
de conscientização sobre a 
gravidade da inadimplência 
nas finanças condominiais, 
outra boa prática é investir em 
iniciativas que, além de redu-
zir as despesas, ainda valori-
zam o condomínio, como por 
exemplo, a portaria remota. 
Modernizar o prédio através 
de soluções inovadoras pode 
gerar uma economia conside-
rável, pois, neste caso, a ad-
ministração deixará de arcar 
com encargos trabalhistas que 
envolvem a contratação direta 
dos serviços de portaria.   
- Facilitar o pagamento: é 
uma boa prática, e cada vez 
mais usual, nos condomínios a 
disponibilização de múltiplas 
opções de pagamentos, tais 
como boleto bancário, débito 
em conta, pagamento online, 
dentre outras. Ao optar pelo 
boleto o inadimplente deverá 

cadastrar o boleto no banco 
que possua conta e solicitar 
que administração envie os 
dados para a instituição ban-
cária. Já a opção de pagamen-
to online de segunda via do 
boleto também facilita já que 
muitos condôminos acabam 
perdendo o boleto original. 
- empresa de cobrança: é 
muito comum as administra-
doras de condomínios pos-
suírem sistema de cobranças, 
embora não seja sua atividade 
principal. Porém, se houver no 
condomínio uma inadimplên-
cia consideravelmente alta, em 
torno de 20%, é recomendá-
vel a profissionalização deste 
serviço com a contratação de 
uma empresa especializada 
em cobrança, possibilitando 
assim buscar a regularização 
do maior número de dívidas 
de forma mais eficiente.  
- Fundo de prevenção à 
inadimplência: esta prática 
visa evitar as sobrecargas no 
caixa que são causadas pelos 
inadimplentes, no entanto, 
necessita de aprovação em as-
sembleia. Trata-se de um tipo 
de “poupança” entre todos os 
moradores e com este recolhi-
mento mensal o dinheiro po-
derá ser usado para cobrir des-
pesas de manutenção, quando 
a inadimplência comprometer 
o orçamento mensal.
- Fundo de reserva: todo o 
condomínio deve ter seu “fun-
do de reserva”, o qual poderá 
ser usado em caso de emer-
gências, como por exemplo, 
reparos no prédio, bem como, 

se o condomínio não conse-
guir quitar as contas mensais, 
não precisará a recorrer a em-
préstimos bancários, os quais 
têm juros altíssimos, ocorre 
que, neste caso, o valor utiliza-
do deve ser devolvido ao fun-
do. 
Resumindo, a atuação da ges-
tão condominial em parceria 
com os próprios condôminos 
traz resultado eficaz no com-
bate a inadimplência.
É importante a compreensão e 
o bom senso de que todos têm 
deveres e obrigações a fim de 
manter as contas e dia em prol 
da coletividade.
No entanto, é fundamental que 
a gestão tenha conhecimento 
de que mesmo um condômino 
estando inadimplente, este não 
poderá sofrer punições ou ter 
direitos limitados além do pre-
visto em lei e na convenção do 
condomínio.
Hoje em dia é grande o nú-
mero de condomínios que 

tem dificuldades em manter 
as contas em ordem e um dos 
principais motivos é o alto ín-
dice de inadimplência dos seus 
condôminos.
Desse modo, é função do sín-
dico dialogar com os condômi-
nos inadimplentes, expondo as 
dificuldades que o condomínio 
enfrenta com a inadimplência, 
e, se possível, já apresentar 
proposta para a quitação da 
dívida!
Com a utilização de boas práti-
cas condominiais aliadas a um 
bom planejamento financeiro 
e administrativo as chances de 
sucesso na busca no combate a 
inadimplência serão bem mais 
eficientes.
Gostou? Então, visite nosso 
Blog e cadastre-se para rece-
ber gratuitamente conteúdos 
e atualizações. http://simone-
goncalves.com.br/blog/ 


